
Valinhos, 23 de setembro de 2019.
Excelentíssima Senhora Presidente;
Colendo Plenário:     

Passo as mãos de Vossas Excelências, para análise e apreciação, o incluso Projeto de Lei ____ / 2019 que “Dispõe sobre a criação de Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais - APRM de interesse Municipal e dá outras providências”.

A presente proposta tem como objetivo promover a preservação e recuperação das nascentes em nosso Município, recuperando os espaços degradados e ampliando as reservas naturais.

A preocupação primordial do presente projeto é a conscientização da população para preservação do meio ambiente e recuperação dos mananciais, para que possamos garantir às gerações futuras uma maior qualidade de vida.


A Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais – APRM é definida como “uma ou mais sub-bacias hidrográficas dos mananciais de interesse Municipal, com fins de disciplinar a qualidade ambiental das áreas protegidas.


Para que possamos garantir à geração futura um meio ambiente ecologicamente equilibrado, necessário se faz políticas públicas e medidas que visem a para preservação e recuperação dos mananciais. 


Segundo a legislação vigente, considera-se como manancial todo o corpo de água interior subterrânea, superficial, fluente, emergente ou em depósito, efetiva ou potencialmente utilizável para o abastecimento público. Para cumprir sua função, mananciais precisam de cuidados especiais.

Nos dias de hoje os mananciais encontram-se bastante deteriorados, comprometidos pelo desmatamento, pelo desordenado crescimento urbano, pela poluição das águas, comprometendo assim a saúde e o meio ambiente. 

Com o crescimento urbano veio o acréscimo da poluição doméstica e industrial, contribuindo para condições ambientais inadequadas e desenvolvimento de doenças, além da contaminação da água pelas diversas formas.
É sabido que a falta de planejamento ambiental resulta em prejuízo significativo para  a sociedade, razão pela qual é de primordial importância a criação de um sistema de proteção e recuperação dos mananciais.
 
Sabendo que a água é comprovadamente um recurso natural insubstituível para a manutenção da vida e, considerando a necessidade da adoção das medidas de proteção aos  mananciais, através da criação do Sistema Municipal de Preservação, razão pela qual pugna pelo apoio dos pares.

Henrique Conti

Vereador - PV
Do Projeto de Lei nº
         /2019






Lei nº
“Dispõe sobre a criação de Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais - APRM de interesse Municipal e dá outras providências”.


ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Esta Lei estabelece a criação de Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais, que se regerá pelas disposições da presente Lei.


Parágrafo Único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se mananciais de interesse Municipal as águas interiores superficiais, fluentes, emergentes ou em depósito, efetiva ou potencialmente utilizáveis para o abastecimento público.
 


Art. 2º. Para os fins previstos nesta Lei, considera-se Área de Preservação e Recuperação de Mananciais – APRM uma ou mais sub-bacias hidrográficas dos mananciais de interesse Municipal, a saber:


I – Sub-Bacia dos Córregos Bom Jardim e Iguatemi;



II– Sub-Bacia do Moinho Velho;


III – Sub-Bacia do Córrego Santana dos Cuiabanos;


IV- Sub-Bacia do Córrego Figuerias (São José);


V- Sub-Bacia do Rio Atibaia Localizada a Nordeste do Município de Valinhos;


VI- Sub-Bacia sem denominação do Rio Atibaia;


VII- Sub-Bacia do Córrego Frutal afluentes do lado direito;


VIII- Sub-Bacia sem denominação Ribeirão Pinheiros.

Art. 3º. Todas as nascentes e cursos d`água catalogadas pelo Laudo Técnico – Identificação e Caracterização Georreferenciada, deverão ser protegidas e conservadas, com vistas à garantia de suprimento de recursos hídricos para a população.

Art. 4º. São objetivos da presente Lei:

I – assegurar e potencializar a função das Sub-Bacias Hidrográficas;


II - estabelecer as condições e os instrumentos básicos para assegurar e ampliar a produção de água em quantidade e qualidade para abastecimento da população, com o objetivo de promover a preservação, recuperação e conservação dos mananciais;


III - integrar os programas e políticas regionais e setoriais, especialmente aqueles referentes a habitação, uso do solo, transportes, saneamento ambiental, infraestrutura, educação ambiental, manejo de recursos naturais e geração de renda, necessários à preservação do meio ambiente;


IV - prever mecanismos de incentivo fiscal e de compensação para as atividades da iniciativa privada da qual - principal ou secundariamente - decorra a produção;


              V- incentivar a implantação de atividades compatíveis com a preservação, conservação, recuperação e proteção dos mananciais;

VI - apoiar a manutenção dos serviços ambientais disponibilizados pela natureza à sociedade, que mantém a qualidade ambiental, estimulando a instituição de mecanismos de compensação financeira aos proprietários de áreas prestadoras de serviços ambientais, baseados na concepção da relação protetor-recebedor;

VII – impedimento da proliferação de doenças que são causadas pelo uso de água contaminada;


VIII - proteção da fauna e da flora existentes nas áreas do entorno;

IX – conscientização e melhoria da qualidade ambiental das áreas circunvizinhas aos mananciais;

X- promoção de gestão participativa, integrando setores da sociedade civil organizada com as diversas instâncias governamentais.
 


Art. 5º. Ficam expressamente proibidas as seguintes práticas nas áreas das nascentes e dos mananciais de abastecimento público:

I - promover ações de desmatamento e degradação ambiental, aterro, obstrução e outras que descaracterizem os ecossistemas locais;

II - edificar ou realizar obras que importem ameaça ao equilíbrio ecológico ou que atentem contra os objetivos referidos no item anterior;

III - fazer depósito de qualquer espécie;

IV- realizar poda ou queimada da vegetação existente;

V - usar herbicidas ou produtos químicos nas áreas de mananciais e lançar efluentes sem o prévio tratamento; 


VI – realizar terraplenagem, aterros e obras de construção civil sem as devidas medidas de proteção aos ecossistemas, previamente aprovadas pelos órgãos competentes; 


Art. 6º. Deverão ser adotadas medidas de instrução dos proprietários ou usuários das áreas envolvidas sobre a preservação e conservação da nascente, reflorestamento, com indicação da vegetação adequada ao local, monitoramento permanente da área da nascente e para adoção de medidas, na hipótese de limpeza, colheita, semeação, pulverização, adubagem e queimadas nas áreas adjacentes.

Parágrafo Único. Fica estabelecido que no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal haverá um diretório destinado a dar ampla divulgação junto à comunidade, expondo a importância da preservação das sub-bacias.

Art. 7º. Deverão ser adotadas medidas destinadas à redução dos efeitos da carga poluidora difusa, transportada pelas águas pluviais aos corpos receptores, compreendendo:

I – detecção de ligações clandestinas de esgoto domiciliar e efluentes industriais na rede coletora de águas pluviais;


II – adoção de técnicas e rotinas de limpeza e manutenção do sistema de drenagem de águas pluviais;


III – adoção de medidas de controle e redução de processos erosivos, por empreendedores privados e públicos, nas obras que exijam movimentação de terra, de acordo com projeto técnico aprovado.

Art. 8º. São instrumentos para o planejamento com fins de preservação e recuperação dos mananciais do Município de Valinhos:


I – O Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental – PDPA, nos termos da Lei Estadual nº 9866, de 28 de novembro de 1997;


II – as normas vigentes de implantação de infra-estrutura de saneamento ambiental;


III – as Leis Municipais de parcelamento, uso e ocupação do solo;


IV – o Sistema de Monitoramento de Qualidade Ambiental efetuado pela CETESB;


V – o Sistema de Informações Gerenciais do Meio Ambiente – SIGMA;

VI – os instrumentos de Política Urbana de que trata a Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 sobre o Estatuto da Cidade e a Lei Municipal  referente ao Plano Diretor.

Art. 9º.  Constitui infração toda ação ou omissão que importe na inobservância dos preceitos estabelecidos nesta lei.

Art. 10. Serão aplicadas as sanções previstas nos artigos 35 a 44 da Lei nº 9.866, de 28 de novembro de 1997, e legislação pertinente às infrações das disposições desta lei e dos padrões e exigências técnicas dela decorrentes.

Art. 11. Os custos ou despesas resultantes da aplicação das sanções de interdição, embargo ou demolição são de responsabilidade do infrator.


Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Prefeitura do Município de Valinhos, 
Aos
ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal
